Tubularte

A
ILUSTRISSIMO PREGOEIRO (A) — COMISSAO DE LICITACOES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI
REF. TOMADA DE PRECOS N¢ 002/2023

PEDIDO DE IMPUGNAGCAQO

A empresa TUBULARTE MOVEIS EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ n2 00.258.563/0001-84, por
intermédio de seu representante legal a Sra. ISLA NATALIA DOS SANTOS, portadora da Carteira de
Identidade n® 3089307965 e do CPF 011.409.370-90, vem através deste, conforme permitido no § 29,
do art. 41, da Lei n® 8666/93, em tempo hdabil, & presenca de Vossa Senhoria a fim de IMPUGNAR os
termos do Edital em referéncia, que adiante especifica o que faz na conformidade seguinte:

| - DOS FATOS

Ao examinar o edital de Tomada de Precos N2 002/2023 visando viabilizar a participacdo da nossa
empresa no referido processo, nos deparamos com a seguinte exigéncia:

Ill. Relativos & Qualificagdo Técnica

b) Atestado de visita emitido pelo Municipio de Nonoai (Setor de
Planejamento/engenharia, em nome do responsdvel designado pela proponente,
demonstrando que o mesmo visitou os locais onde os moéveis serdo instalados,
bem como tomou conhecimento de todas as informacgdes e das condicdes locais
para o cumprimento das obrigacées necessdrias para a realizagéo do objeto
deste certame, ou declaragdo formal assinada pelo representante legal, de que
visitou os locais onde os méveis serdo instalados e possui conhecimento de todas
as informagdes e das condi¢des locais para o cumprimento das obrigagdes
necessdrias para a realizagdo do objeto deste certame;

Obs. As empresas licitantes que optarem pela visita técnica, através de seu
Responsdvel Designado, deverdo comparecer ao prédio da Prefeitura Municipal
de Nonoai, localizada na Rua Padre Manoel Gomes Gonzalez n? 509, entre os
dias 24 de abril a 05 de maio de 2023, durante o hordrio de expediente, para,
acompanhados do responsdvel pelo Departamento de Engenharia do Municipio,
realizar visita técnica aos locais dos servicos a serem executados. Para participar
da visita técnica, o Responsdvel Técnico da empresa deverd apresentar, no dia da
visita, comprovante de Registro no Conselho Profissional.

A este respeito, o Tribunal de Contas da UniGo, no Acérdao 1955/2014, disse o seguinte:

“E irregular exigir visita técnica como requisito de habilitagdo em licitagdo, a ndo ser quando for
imprescindivel o conhecimento das particularidades do objeto e acompanhada de justificativa, sendo
suficiente a declaracéo do licitante de que conhece as condicées locais para a execucdo do objeto.”

Em outras palavras, o TCU entende que a obrigatoriedade da visita técnica ndo pode ser colocada no
edital, sendo, portanto, ponto facultativo para os licitantes decidirem ir ou ndo conhecer as condigées de
execucdo do servico. Em se tratando do edital em questd@o, deve ser considerado que néao falamos de uma
obra ou servico de engenharia, mas apenas da execugdo de mobilidrio sob medida, sendo esse
totalmente passivel de ser orcado apenas com as informagdes obtidas dos projetos e descricdes anexas ao
processo. Podendo ainda ser realizada visita ao local e andlise do espago com conferéncia das medidas
dos mobilidrios apés a emisséo da ordem de fornecimento.

Deste modo o custo de deslocamento até o local serd incluso no valor global, sendo diluido juntamente
com as demais despesas de execucdo, ndo gerando prejuizo aos licitantes ndo detentores da melhor
oferta ao final do processo, pois somente terd que arcar com estes custos o licitante vencedor do processo,
que inevitavelmente terd retorno da despesa ao concluir a obra.
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A administragdo deve incluir a opcéo de declaragéo assinada de que a empresa optou por néo realizar a
visita técnica e que esta assume que os projetos e termo de referéncia sdo suficientes para elaboragdo da
proposta de precos, caso reste vencedora do processo a licitante realizard conferéncia das medidas no
local de execuc@o antes de iniciar a produg@o dos méveis.

Il — DA ILEGALIDADE

A Lei 8.666/93 ndo prevé a obrigatoriedade da exigéncia de atestado de visita técnica como um
documento de habilitagéo, conforme expresso abaixo:

Art. 30. A documentacdo relativa & qualificagéo técnica limitar-se-é a:

| - Registro ou inscricdo na entidade profissional competente;

Obs. O ramo moveleiro nGo possuri enfidade regulamentadora.

Il - Comprovacdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitagdo, e indicagdo das instalagdes e do aparelhamento e do
pessoal técnico adequados e disponiveis para a realizagdo do objeto da licitagdo, bem como da
qualificagéo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizard pelos trabalhos;

[l - comprovagéo, fornecida pelo 6rgdo licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de

qgue fomou conhecimento de todas as informacgdes e das condigdes locais para o cumprimento das
obrigagdes objeto da licitagéo;

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

8§ 1o A comprovac@o de aptiddo referida no inciso Il do "caput' deste artigo, no caso das licitagdes
pertinentes a obras e servicos, serd feita por atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito pUblico

ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias a:
(Redagé@o dada pela Lei n2 8.883, de 1994)

| - capacitacéo técnico-profissional: comprovacdo do licitante de possuir em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido
pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execugéo de obra ou
servico de caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior relevancia e
valor significativo do objeto da licitagéo, vedadas as exigéncias de quantidades minimas ou prazos
mAaximos; (Incluido pela Lei n2 8.883, de 1994)

8 20 As parcelas de maior relevéncia técnica e de valor significativo, mencionadas no parégrafo anterior,
serdo definidas no instrumento convocatério. (Redag@o dada pela Lei n2 8.883, de 1994)

& 3o Serd sempre admitida a comprovacdo de aptidéo através de certidées ou atestados de obras ou
servicos similares de complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superior.

8§ 40 Nas licitagdes para fornecimento de bens, a comprovagao de aptiddo, quando for o caso, serd feita
através de atestados fornecidos por pessoa juridica de direito pUblico ou privado.

§ 50 E vedada a exigéncia de comprovacéo de atividade ou de aptidéo com limitacdes de tempo ou de
época ou ainda em locais especificos, ou quaisquer outras ndo previstas nesta Lei, que inibam a
participacdo na licitacdo.

§ 60 As exigéncias minimas relativas a instalagdes de canteiros, mdquinas, equipamentos e pessoal
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitagdo, serdo
atendidas mediante a apresentacdo de relagéo explicita e da declaragdo formal da sua disponibilidade,
sob as penas cabiveis, vedada as exigéncias de propriedade e de localizagéo prévia.
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& 8o No caso de obras, servicos e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderd a
Administrag@o exigir dos licitantes a metodologia de execugdo, cuja avaliagdo, para efeito de sua
aceitacdo ou ndo, antecederd sempre & andlise dos precos e serd efetuada exclusivamente por critérios
obijetivos.

§ 90 Entende-se por licitag@o de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especializagdo, como
fator de extrema relevAncia para garantir a execugdo do objeto a ser contratado, ou que possa
comprometer a continuidade da prestagéo de servigos piblicos essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovagéo da capacitagdo técnico-
operacional de que trata o inciso | do § 12 deste artigo deverdo participar da obra ou servico objeto da
licitac@o, admitindo-se a substituico por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que
aprovada pela administracdo. (Incluido pela Lei n2 8.883, de 1994)

Acerca da finalidade da realizacdo de visita técnica — também chamada de visita prévia — o Tribunal de
Contas da Unido, no Acérdéo n2 4.968/2011 — Segunda Cémara, assim se manifestou:

“A visita de vistoria tem por objetivo dar & Entidade a certeza e a comprovagdo de que todos os licitantes
conhecem integralmente o objeto da licitagdo e, via de consequéncia, que suas propostas de pregos
possam refletir com exatiddo a sua plena execucdo, evitando-se futuras alegacdes de desconhecimento
das caracteristicas dos bens licitados, resguardando a Entidade de possiveis inexecugdes contratuais.
11.1.3.2. Portanto, a finalidade da introducdo da fase de vistoria prévia no edital é propiciar ao
proponente o exame, a conferéncia e a constatag@o prévia de todos os detalhes e caracteristicas técnicas
do objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir
sobre o custo, preparacéo da proposta e execugdo do objeto”.

Porém, é preciso reconhecer que a referida exigéncia limita o universo de competidores, uma vez que
acarreta dnus excessivo aos interessados que se encontram em localidades distantes do local estipulado
para o cumprimento do objeto. Em virtude disso, para que a visita técnica seja legal, é imprescindivel a
demonstracdo da indispensabilidade de sua realizacdo para a perfeita execucéo do contrato.

Inclusive, esse raciocinio esté em consondncia com o disposto no art. 37, inciso XXl da Constituicdo da
Republica, que reputa como legitima apenas as “exigéncias de qualificacdo técnica e econdmica
indispensdveis & garantia do cumprimento das obrigagées”.

Nessa linha, o TCU tem se manifestado no sentido de que somente pode ser exigida a visita técnica em
casos excepcionais, isto é, nas situacdes em que a complexidade ou natureza do objeto a justifiquem.
Sendo que, quando ndo for essa a situagéo concreta, mostra-se suficiente a simples declaragéo do
licitante de que tem pleno conhecimento das condi¢des de prestagdo dos servigos.

Il - DO PEDIDO

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNACAQ julgada procedente, com efeito para:

e Alterar as exigéncias de qualificacdo técnica conforme exposto acima, incluindo a opgdo de
declaracdo de que o licitante optou por néo visitar o local e que assume que as informagdes dos
projetos e termo de referéncia sdo suficientes para elaboragéo de proposta;

e Determinar-se a republicacdo do Edital, alterando o item apontado e reabrindo-se o prazo
inicialmente previsto, conforme § 42, do art. 21, da Lei n? 8666/93.

Nestes Termos,
Pedimos deferimento. i o)
Araricé / RS 28/04/2023 AN
ivbularte Moveis EIREL - EPP
Isla N. dos Santos
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